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resumo

Neste artigo reflito sobre o papel da masculinidade como posição de sujeito entre in-
terlocutores de uma pesquisa etnográfica sobre a noção de tradição Cabinda, provín-
cia do norte de Angola, África central. Trata-se, nesse sentido, de um desdobramento 
da análise dos resultados da pesquisa a partir de questionamentos provenientes 
dos estudos de gênero e feministas. Parto do entendimento de que o conjunto de 
relações de pesquisa que se estabelece com pessoas, lugares e ideias no processo de 
inserção em um determinado contexto sociocultural direciona a pesquisa a enxergar 
e problematizar determinadas questões, e outras não, a respeito daquele contexto. 
Partindo do pressuposto de que a situação etnográfica é construída mutuamente 
entre pesquisador e interlocutores, busco, com esta reflexão, identificar correlações 
entre alguns elementos da descrição etnográfica da pesquisa em Cabinda e diferen-
tes modos de construção de masculinidades descritos pelo referencial antropológico 
e dos Estudos Africanos..
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Tradição, masculinidades e posições de sujeito: 
uma etnografia entre homens em Cabinda

Tradition, masculinities, and subject positions: an ethnography among men in Cabinda

abstract In this article I focus on the role of masculinity as a subject position among interlocutors of an ethnographic research on the notion 
of tradition in Cabinda, northern province of Angola (Central Africa), as a follow-up question to the research results, based on gender and feminist 
studies. Considering that the way a research approaches the people, places, and ideas, in the process of getting into a certain sociocultural context 
directs it to see and make certain questions but not others, and that the ethnographic situation is mutually constructed between researcher and 
interlocutors, what I seek with this reflection is to mark out correlations between some aspects of the ethnographic description of the research in 
Cabinda and different social constructions of masculinity described by anthropological and African Studies references.
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introdução

Neste artigo busco analisar a posteriori a dimensão da masculinidade em dados etno-
gráficos produzidos pela pesquisa que embasou minha tese de doutorado (Muller, 
2015) sobre a noção de tradição em Cabinda, província do norte de Angola situada 
no litoral atlântico da África central1. Não se trata, assim, de uma amostra ou síntese 
de resultados expostos na tese, mas de um desdobramento da análise destes resul-
tados a partir de referências dos estudos de gênero e dos estudos feministas2. Na 
tese busquei analisar o modo como a noção de tradição é agenciada por diferentes 
sujeitos conforme seus posicionamentos nas relações entre diferentes aldeias e 
grupos étnicos, entre as aldeias e o contexto urbano da província, e nas relações da 
população de Cabinda com o Estado e o mercado. 

Ao longo do artigo abordo o conceito de tradição sobretudo como categoria 
êmica cujos sentidos são negociados no âmbito das interações cotidianas desses 
sujeitos. Como procuro argumentar, um dos sentidos atrelados à noção de tradição é 
o de uma certa masculinidade calcada em valores morais, tal como o da “respeitabi-
lidade”, e no manejo de códigos de autoidentificação e reconhecimento interpessoal 
da posição dos sujeitos no campo da tradição, tais como o parentesco e a aldeia de 
origem. A partir de Henrietta Moore (2000: 22-23) entendo que debates e negocia-
ções em torno de tais valores e códigos propiciam a indivíduos oportunidades de 
combinar diversas formas de se identificar e diferenciar uns dos outros, compondo, 
dessa forma, “posições de sujeito” singulares que passam a definir como se apresen-
tam e como são interpelados.

Colhi os dados que subsidiaram a tese em trabalho de campo realizado em 
2011 e 2014 e em pesquisa documental em arquivos portugueses e angolanos. Em 
Cabinda convivi sobretudo com uma rede de homens negros com idades variando 
entre vinte e cinco e quarenta e cinco anos, com formação superior ou cursando 
cursos universitários diversos, e com variados laços de parentesco e afinidade entre 
si, a maioria trabalhadores da indústria petrolífera e do setor de serviços na cidade 
de Cabinda, capital da província, mas também servidores públicos (professores, 
policiais, jornalistas) e pequenos empresários. A principal conclusão de minha tese 
foi a de que a noção de tradição designa práticas e espaços simbólicos pelos quais 
circulam valores e posições que disputam a definição da identidade cabinda na 
forma de narrativas de diferentes atores acerca do lugar da província na história da 
colonização da região e no ordenamento angolano pós-colonial.3 

Ao dar atenção para os usos e a circulação de noções de tradição emergi-
ram no horizonte da pesquisa uma série de questões sobre as relações de poder 
entre diferentes formações sociais às quais meus interlocutores expressavam per-
tencimento (determinados grupos étnicos, de origem regional, de parentesco, de 
afinidade, de interesses econômicos e políticos). Entre os dados e observações que 

1 | Por resolução do Tratado 
de Berlim (1884-1885), uma 
faixa de terra contígua à foz 
do rio Congo foi concedida ao 
então Congo Belga como via 
de acesso marítimo, separando 
o território de Cabinda do 
restante de Angola, o que o 
configura geopoliticamente 
como um “enclave”.

2 | Agradeço especialmente 
a Denise Jardim, Claudia 
Fonseca e Nara Magalhães pelo 
estímulo a este exercício de 
reanálise em chave de gênero..

3 | No século XVIII Cabinda foi 
um importante porto escravista 
relativamente autônomo em 
relação aos poderes coloniais 
concorrentes na região. Com 
a proibição do tráfico de 
pessoas escravizadas no final 
do século XIX, diferentes 
projetos extrativos, sobretudo 
de madeira, se instalaram na 
região. Entretanto, nos anos 
1960 foram descobertos em 
seu offshore veios de petróleo, 
cuja exploração comercial 
ficou a cargo de empresas 
transnacionais e até hoje 
respondem pela maior parte 
da receita do Estado angolano. 
No mesmo período eclodiu 
a luta pela independência 
de Angola (1961-1974) e 
emergiram movimentos de 
reivindicação de um processo 
de descolonização à parte para 
Cabinda. Com a incorporação 
de Cabinda ao ordenamento 
angolano pelos Acordos de 
Alvor (1975) a disputa de 
reivindicações deu lugar a 
um conflito político e militar 
entre o Estado angolano e 
movimentos separatistas 
que perdura até hoje.
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analisei na tese, nenhum abordou a relação entre os pontos de vista de meus inter-
locutores e o fato de serem homens, ou seja, não levei em conta o gênero como fator 
da formação social daquele conjunto de interlocutores. Embora possa argumentar 
que a análise de relações de gênero não fazia parte dos objetivos da pesquisa, di-
ferentes reflexões (Almeida et al. 2002; Bonneti e Fleischer, 2007; Oliveira e Sousa, 
2020; Scheper-Hughes, 1983) mostram que as concepções de gênero dos sujeitos de 
pesquisa influenciam de modo significativo a definição do lugar de quem pesquisa 
na construção de uma intersubjetividade etnográfica e, portanto, direcionam e pos-
sibilitam a mulheres e homens acessar e observar diferentes aspectos dos grupos 
sociais em que se inserem como pesquisadora ou pesquisadores.

Como advertiu Gutmann, em sua revisão sobre a masculinidade como obje-
to de estudo antropológico, a “Antropologia sempre envolveu homens falando com 
homens sobre homens. Porém, até recentemente4, foram poucos os que, dentro da 
disciplina do ‘estudo do homem’, examinaram o homem como homem” (1997: 385, 
tradução minha)”. Segundo o antropólogo, isso se deve em grande parte ao senso 
comum patriarcal que caracteriza o que significa “ser homem” como resultado de 
processos de socialização e aprendizado masculino, enquanto “ser mulher” seria 
inerente à própria natureza orgânica e psíquica feminina. Entretanto, tal concep-
ção de “natureza feminina” tornou-se objeto de escrutínio da teoria feminista e da 
antropologia feminista de modo particular, ao passo que a “construção masculina” 
permaneceu um dado relativamente irrefletido sobre diferentes sociedades. Nesse 
sentido, à medida que a interlocução etnográfica com mulheres e grupos LGBTQIA+ 
deu forma a uma especialidade do conhecimento antropológico – os estudos de 
gênero e sexualidade –, a interlocução etnográfica com homens seguiu fundamen-
tando etnografias com temas diversos e o conhecimento antropológico de modo 
geral.

A crítica feminista mostra que essa divisão do conhecimento resulta de um 
processo de universalização de classificações de gênero sexistas e coloniais que 
abordam preferencialmente homens como interlocutores sociais de relações tanto 
de troca e aliança quanto de disputa e conflito. Ou seja, enquanto mulheres repre-
sentariam apenas universos sociais particularmente femininos, homens seriam 
representantes da sociedade como um todo, daí a masculinidade frequentemente 
não aparecer como um “marcador social de diferença” (Saggese et al., 2018) ou como 
uma particularidade dos sujeitos. Por isso, ao refletir sobre o papel da masculinidade 
como dimensão geradora dos dados e interações etnográficas no contexto de minha 
pesquisa em Cabinda meu intuito também é “localizar” (Haraway, 1995) como tais, os 
saberes sobre tradições e identidade em Cabinda produzidos e compartilhados por 
homens negros cabindas com um homem branco brasileiro antropólogo que deram 
origem a uma tese de doutorado e outras formas de difusão do conhecimento. 

Ao buscar nos dados etnográficos da pesquisa em Cabinda elementos que 

4 | O artigo de Gutmann 
se refere à bibliografia 
antropológica até os 
anos 1990. Desde então o 
referencial e a discussão sobre 
masculinidades se ampliou 
significativamente, como 
procuro mostrar a seguir. 
a cidade sul-mineira.
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evidenciem processos de construção de masculinidade, proponho-me a realizar 
uma “rotação de perspectiva” (Fernandes, 1975; Viveiros de Castro, 1999) que parte 
daquela construída “com” os interlocutores sobre as questões que pautaram a pes-
quisa de doutorado, para uma construída “a partir” dessas interlocuções sobre outras 
questões que vieram a interpelar a pesquisa posteriormente, no caso, sobre gênero e 
masculinidade. Realizar uma rotação de perspectiva em torno de dados etnográficos 
requer, assim, um esforço de desacomodação da perspectiva construída por ocasião 
da pesquisa que os produziu.

Conforme Viveiros de Castro (1999), “perspectiva” não é uma propriedade do 
olhar particular do pesquisador sobre os dados, mas sim do posicionamento social, 
teórico e metodológico a partir do qual diferentes agentes conseguem visualizar e 
problematizar as mesmas questões e fenômenos, ainda que de maneiras distintas. 
Nesse sentido, perspectivas antropológicas são resultado de conjuntos de conceitos 
compartilhados a partir dos quais pesquisadores enquadram determinadas situa-
ções e contextos sociais como instâncias eloquentes de preocupações e interesses 
por determinados temas e questões comuns. Para conseguir abordar os dados da 
pesquisa em Cabinda como instâncias que dizem algo sobre processos de construção 
de masculinidade, foi necessário apropriar-me de um referencial que me posicione 
em um ponto onde compartilhe da perspectiva antropológica sobre a masculinida-
de. Por essa razão, dedico a primeira seção do artigo à revisão do referencial biblio-
gráfico que sustenta o exercício analítico exposto na seção subsequente.

REFERÊNCIAS SOBRE MASCULINIDADES NA ANTROPOLOGIA E NOS ESTUDOS 
AFRICANOS

O papel desempenhado pela etnografia na evidenciação de processos de 
construção de masculinidades é atestado por dois artigos que se propõem a des-
crever panoramas desse campo de estudos. Gutmann (1997) e Grossi (2004) partem 
de compilações de estudos monográficos realizados nas mais diversas regiões do 
mundo que correlacionam determinadas formas de agir socialmente com pers-
pectivas sobre o que constitui o masculino e o que o diferencia do feminino e de 
outras concepções de gênero. A partir dessas referências, também se entende que 
a profusão de estudos etnográficos, ou, em geral, baseados em casos empíricos 
bem delimitados, para abordar questões de gênero e sexualidade a partir dos anos 
1960 deveu-se à necessidade de afastar explicações e interpretações baseadas em 
discursos deterministas. Assim, procurou-se dar ênfase à diversidade e à variação 
de formas de construção social das relações de gênero, prescindindo de definições 
universalistas que normalmente advém de extrapolações pseudocientíficas a partir 
de dados da biologia e da psicologia. 
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Os estudos antropológicos sobre masculinidade fundaram-se fortemente 
na interpretação de diferentes significados de “ser homem” como consequência de 
sua correlação com outras características dos diferentes contextos etnográficos onde 
estes estudos se desenvolveram. A questão genérica que pautou a antropologia da 
masculinidade nas duas últimas décadas do século XX foi, assim, o que é ser homem 
em determinado lugar (correlacionando nacionalidade, relações urbano-rural e cen-
tro-periferia etc.), com determinadas experiências de socialização (correlacionando 
religião, trabalho, status socioeconômico etc.) e cumprindo determinados papéis 
sociais (correlacionando hierarquias e concepções de, por exemplo, paternidade/
parentalidade, conjugalidade, amizade etc.). Configurou-se, assim, um movimento 
de pluralização e particularização das masculinidades por meio da evidenciação 
de variações nas concepções do que significa “ser homem” em diferentes contextos 
socioculturais (Gilmore, 1990).

Se por um lado esse movimento de pluralização e particularização permitiu 
desmistificar determinismos universalistas, por outro criou um quadro de “tipos de 
homens” relativamente distintos uns dos outros, ancorados sobretudo nas áreas 
culturais ou regiões do mundo5 onde foram observados. Entretanto, o acúmulo de 
pesquisas sobre práticas e papéis sociais desempenhados por homens associado à 
emergência de perspectivas comparativas em escala global nas ciências sociais a 
partir dos anos 1990 permitiu uma relativa unificação deste campo de estudos em 
torno do conceito de “masculinidade hegemônica” (Connel, 2003; Demetriou, 2001) 
para demonstrar que as variações regionais e sociais nos processos de construção 
de masculinidades são, para além de antíteses de concepções universalistas, des-
locamentos do locus de poder social ocupado sistematicamente por homens em 
diferentes partes do mundo. Interrogar a masculinidade passou a implicar, nesse 
sentido, em olhar para como diferentes formas de ser homem se diferenciam entre 
si tanto quanto das formas de ser mulher, e nesse processo se colocam em posições 
mais ou menos hegemônicas de acordo com o quanto conseguem performar papéis 
de poder. 

O corolário do conceito de “masculinidade hegemônica” para a reflexão 
sobre masculinidades advém de um deslocamento da abordagem sobre as parti-
cularidades do que significa “ser homem” em diferentes contextos socioculturais 
para uma perspectiva sobre o modo como as posições de poder são socialmente 
construídas em correspondência com essas particularidades. Trata-se, assim, de 
um programa de análise dos mecanismos de reprodução da dominação masculina 
diante das transformações da própria noção do que é “ser homem” em larga escala 
no mundo contemporâneo. A perspectiva engendrada pelo conceito de masculini-
dade hegemônica mostrou, assim, que as variações do que significa “ser homem” são 
formas de ajuste da heteronormatividade6 a diferentes condições e ambientações 
socioculturais. 

6 | Utilizo, aqui, o termo 
heteronormatividade para 
me referir a conjuntos de 
normas de organização 
social estruturadas em 
torno da heterodivisão 
sexual dos corpos, e que 
postulam uma congruência 
absoluta entre identidades 
de gênero (homem/mulher), 
a configuração dos corpos 
classificada pelos órgãos 
sexuais e reprodutores (macho/
fêmea) e práticas e desejos 
sexuais (heterossexualidade/
homossexualidade). Para 
uma discussão sobre a 
historicidade dessas divisões 
a partir de reflexões sobre 
suas subversões, bem como 
sobre os desafios de se 
abordar conceitualmente a 
heteronormatividade, conferir 
Butler (2003) e Preciado (2014).

5 | Esses “tipos” apareceram 
sobretudo sob designações 
regionais ou nacionais, tais 
como o homem “grego”, 
“mediterrâneo”, árabe”, 
“latino”, etc., acompanhados 
de termos relativos a valores 
morais, como “honra”, 
“prestígio”, e seus opostos.
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A partir da noção de masculinidade hegemônica, os estudos sobre mascu-
linidade deixaram de atentar apenas às variações de modelos de divisão sexual de 
papéis sociais entre homens e mulheres e passaram a se dedicar à análise de com-
portamentos e práticas associados a posições de poder historicamente ocupados 
majoritariamente por homens. Mudanças políticas e comportamentais caudatárias 
das reivindicações dos movimentos feminista e LGBTQIA+ por direitos reprodutivos 
e sexuais a partir dos anos 1990 alteraram esse cenário, eventualmente reduzindo as-
simetrias nas relações entre homens e mulheres e entre pessoas cis-heterossexuais 
e LGBTQIA+. Essas mudanças suscitaram reflexões e reações que evidenciaram pro-
cessos de “crise” ou de “deslocamento” das masculinidades (Cornwall e Lindisfarne, 
1994) diante da diversificação das concepções de homem e mulher, direcionando o 
foco das análises para os reposicionamentos e respostas de homens a novas situa-
ções e formas de se relacionar, e à apropriação e ressignificação das práticas de poder 
diante do protagonismo de mulheres.

A consolidação dessas perspectivas no campo das Ciências Sociais produziu 
uma forma de estratificação da concepção de homem, situando-o constantemente 
em “posições de sujeito” (Moore, 2000) indicativas de como identidades de gênero 
se correlacionam com outras dimensões constitutivas de suas situações e experiên-
cias sociais, sobretudo a racial e a de classe social. A estes conjuntos de correlações 
identitárias os movimentos sociais e intelectuais feministas negras denominaram 
“interseccionalidade” (Crenshaw, 1991; Collins, 2017), demonstrando como hie-
rarquias e desigualdades entre categorias de pertencimento social se articulam, 
afetando sujeitos diferencialmente em função de como diferentes conjuntos de 
caracteres visuais são realçados, classificando determinados corpos como típicos 
de determinadas identidades raciais, de gênero, classe, regionais etc. A partir desse 
referencial a masculinidade não deve ser abordada como um tema relativo ao que 
constitui os homens, mas como um processo de diferenciação em relação a outros 
sujeitos em diferentes âmbitos sociais, permitindo o agenciamento e a performance 
de conceitos de homem/masculino de acordo com as interlocuções, situações e rela-
ções de poder em que os sujeitos se inserem (Brah, 2006).

Ao refletir sobre o papel da masculinidade na construção da perspectiva 
etnográfica de minha pesquisa em Cabinda, busco também ponderar sobre o 
quanto as abordagens desse conceito explicitadas nesta revisão são mais ou menos 
apropriadas, considerando as particularidades do contexto de meus interlocutores. 
Trata-se, nesse sentido, de sondar correlações entre os conceitos de tradição e identi-
dade, que estruturaram a pesquisa em primeiro lugar, e o quanto estes também são 
mobilizados por estudos sobre masculinidades e relações de gênero em contextos 
africanos.

Morrell (1998) situa a emergência dos estudos sobre masculinidades na 
África nos anos 1980 na África do Sul, momento em que o debate público e as Ciências 
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Sociais no país voltavam-se para os fenômenos da violência urbana e da formação de 
gangues juvenis. Considerando o acirramento das tensões raciais e das disputas polí-
ticas que culminaram na dissolução do regime de apartheid, tais debates foram per-
meados por concepções essencialistas que atribuíam a violência e comportamentos 
criminosos ao caráter inato de homens sul-africanos negros. A essas concepções, os 
estudos de gênero, que já vinham se desenvolvendo no país com foco no estudo das 
mulheres, contrapuseram exemplos da diversidade de modos de agir masculinos de 
acordo com seus diferentes contextos e ambientes de convívio sociocultural. 
	 Especialmente na África do Sul sob apartheid, as relações sociais no âmbito 
familiar e das comunidades e aldeias de origem da população negro-sul-africana 
se configuravam de acordo com princípios e normas consideradas tradicionais, 
enquanto nas áreas segregadas e nas periferias das cidades, onde havia intenso 
convívio interétnico, prevaleciam normas de conduta informadas pelo caráter for-
mal das relações entre os sujeitos. Observações sobre as relações de gênero nesses 
diferentes contextos mostraram que homens atuavam de acordo com diferentes 
“regimes de gênero”, isto é, “uma estrutura de relacionamentos” (Connell, 2003: 
256) que interconectavam masculinidades indígenas/tradicionais, masculinidades 
negras/trabalhadoras e masculinidades brancas/coloniais (Morrell, 1998).7

	 A análise das cisões entre “regimes de gênero” evidenciou a necessidade de 
se estudar seu assentamento em divisões e classificações produzidas pelo colonia-
lismo. A partir de trabalhos pioneiros nesse sentido, como os de McClintock (1995) e 
Stoler (1995), gênero e sexualidade passam a figurar como categorias estruturantes 
de análises das relações e políticas coloniais e de seus prolongamentos pós-coloniais, 
justapostos a raça e etnicidade, por exemplo, que já faziam parte das preocupações 
acadêmicas e da própria linguagem colonial. Ao abordar práticas cotidianas e di-
mensões consideradas subjetivas – intimidade, práticas sexuais, desejos, erotismo, 
moralidades, estilos de vida – a partir de fontes não institucionais – como cartas, 
diários pessoais, coleções privadas –, tais estudos também ampliaram o escopo dos 
Estudos Africanos sobre o período colonial para além das análises sobre mecanismos 
de governo direto e indireto que prevaleciam até então. Análises das masculinidades 
em contextos coloniais/imperiais começaram a aparecer nesse mesmo momento.8

	 Também foi a partir do final da década de 1990 que os estudos sobre mas-
culinidades se ampliaram e difundiram por diferentes regiões do continente, moti-
vados sobretudo por observações a respeito de como homens vinham reagindo às 
políticas globais de promoção da igualdade de gênero e dos direitos reprodutivos 
das mulheres e LGBTQIA+ (Merry, 2006). Entre as décadas de 1990 e 2000, em dife-
rentes países da África austral a dinâmica da masculinidade hegemônica manifes-
tou-se, por exemplo, na forma de resistências a políticas públicas de enfrentamento 
e prevenção à aids, no recrudescimento de discursos sobre a naturalidade da divisão 
sexual desigual de papéis sociais e da heterossexualidade (Epprecht, 2008), e no 

7 | Morrell (1998) coloca 
especial ênfase no modo 
como as relações entre 
homens brancos e negros 
eram caracterizadas por uma 
hierarquia intransponível, 
representada pelo uso 
do termo boy pelos 
brancos para se referirem 
a empregados negros, 
independente de sua idade.

8 | O dossiê onde foi 
publicado o artigo de Morrell 
(1998) é exemplo disso.



8

redirecionamento da violência e agressividade com conteúdo racial para as desi-
gualdades socioeconômicas e de distinção de status social entre homens9 (Morrel, 
Jewkes e Lindegger, 2012; Ratele, 2008).
	 Referências como Broqua e Doquet (2013), Ouzgane e Morrel (2005) e 
Uchendu (2008) reúnem diversas abordagens sobre masculinidades que explicitam 
a pluralidade de definições e de experiências de “ser homem” no continente afri-
cano. Tais abordagens buscam demonstrar interconexões históricas e sociológicas 
entre processos de crise e reformulação dos modelos de masculinidade motivados 
por mudanças nas dinâmicas afetivo-sexuais, familiais, políticas e socioeconômicas 
impulsionadas pela circulação e valorização de atitudes e políticas de promoção 
da igualdade de gênero. Por outro lado, outros estudos também têm encontrado 
exemplos relevantes de reprodução e ressignificação de discursos e estereótipos 
sexistas em escalas mais amplas associadas ao aprofundamento do ideário neoli-
beral relacionado com novos padrões de mobilidade e comunicação globais, pro-
piciados pelas mídias e plataformas digitais, a partir dos quais sujeitos produzem 
modos personalizados de “ser homem” projetando atributos individuais e corporais 
como propaganda de si ao disputar espaços e recursos em arenas diversas, como o 
mercado de trabalho, a religião, o esporte, a política, a arte, entre outras (Besnier et 
al., 2018; Cornwall, Karioris e Lindisfarne, 2016; Griffin, Parpart e Zalewski, 2013). 
	 A historicidade das noções e sentidos da masculinidade trazidas pelo refe-
rencial construído a partir de diálogos e interlocuções com perspectivas feministas 
e LGBTQIA+ em África reitera a afirmação de Oyewumí (2011) de que “para se com-
preender as estruturas e relações de gênero em África, devemos começar pela África” 
(Oyewumí, 2011: 1-2, tradução minha). Isto quer dizer que mesmo de um ponto de 
vista que leve em conta a interseccionalidade, identidades de gênero não podem ser 
deduzidas de correlações entre categorias identitárias abstratas, mas sim apreendi-
das das experiências históricas das quais os sujeitos extraem os elementos sensíveis 
que conferem sentidos culturais e pessoais a essas categorias (Mfecane, 2018). É 
com a intenção de exercitar esse modo de pensar que apresento, na seção seguinte, 
a situação cuja reanálise motivou esta reflexão sobre processos de construção de 
masculinidade em minha etnografia com homens cabindas. 

TCHILADAS: BEBIDAS, DIÁLOGOS E CONFLITOS EM TORNO DE TRADIÇÕES E 
MASCULINIDADES EM CABINDA

	 Minha primeira incursão por Cabinda aconteceu em 2011 como parte de 
um trabalho de campo de três meses dedicado a reunir material sobre imigrantes 
e refugiados em diferentes localidades da fronteira norte de Angola. Cabinda era 
uma das sedes de uma organização não-governamental internacional que prestava 

9 | Refletindo uma tendência 
generalizada dos homens a 
inverter e se vingar do status 
de boy atribuído pela elite 
branca aos trabalhadores 
negros, como salientado 
em nota anterior.
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assistência a refugiados nas fronteiras, motivo pelo qual conheci e convivi com um 
de seus funcionários, que se tornou meu principal interlocutor e anfitrião em minha 
segunda estadia em Cabinda em 2014. 
	 Desde nosso primeiro contato, esse funcionário, e outras pessoas que conhe-
ci a partir dele, sempre me estimulou a dedicar minha tese ao estudo das tradições 
de Cabinda, seja porque percebia que essas tradições estavam desaparecendo, e seu 
estudo poderia “reavivá-las”, seja porque a partir de um conhecimento mais sistemá-
tico sobre as tradições cabindas seria possível formular e interpretar corretamente 
uma identidade própria e específica dos cabindas. Esse interesse e a disposição para 
colaborar com a pesquisa fizeram com que mantivéssemos contato via redes sociais 
digitais. A decisão por dedicar a segunda estadia em trabalho de campo e a tese de 
doutorado ao conhecimento sobre as tradições cabindas passou, assim, pelo com-
partilhamento de interesses, perspectivas e expectativas em relação à pesquisa com 
esses interlocutores.10

	 Os homens com quem convivi mais proximamente durante a segunda incur-
são em campo faziam parte das relações de parentesco e afinidade desse interlocu-
tor-chave, e já sabiam de antemão que um antropólogo brasileiro iria a Cabinda e 
ficaria hospedado com ele para um estudo sobre as tradições, de modo que nossos 
diálogos quase sempre derivavam para esse tema. Para além de conversas, entre-
vistas individuais e visitas a aldeias distribuídas ao longo dos dias, todas as noites 
alguns de nós nos reuníamos em um bar para uma tchilada. Tchiladas são como happy 
hours, encontros em bares e restaurantes após o horário de trabalho em que se con-
some bebidas alcoólicas enquanto se conversa sobre os mais variados assuntos. As 
tchiladas foram momentos importantes da pesquisa, ocasiões para conhecer pes-
soas, iniciar ou continuar conversas sobre determinados assuntos e, quando a mesa 
estivesse cheia, para escutar diferentes histórias e relatos. A maioria das tchiladas 
aconteceu em bares no entorno do Largo da Paz, uma praça pública construída logo 
após o fim da Guerra Civil Angolana (2002) em uma região adjacente ao porto de 
Cabinda. A praça é ladeada pelo Centro Cultural Chiloango, um salão de eventos 
com cinema e teatro, e a Feira Popular, um complexo de bares e restaurantes mais 
frequentados por trabalhadores expatriados, políticos e empresários locais.
	 As tchiladas de que participei aconteceram no lado oposto ao da Feira Popular, 
em um bar onde era possível transitar entre o interior e a rua. Principalmente nos fi-
nais de semana, muitas pessoas, em sua grande maioria homens, levavam bebidas de 
casa, estacionavam os carros ao redor da praça e bebiam na rua, acedendo aos bares 
para comprar bebidas sobressalentes e porções de comida. Para além de conversas 
mais direcionadas para questões da pesquisa, nas tchiladas também presenciei e 
participei de conversas sobre, por exemplo, o quanto a homossexualidade não seria 
“natural”, pois “não haveria animais homossexuais”; a importância de se ter controle 
sobre as atividades diárias da esposa para poder sair de casa “sem preocupações”, 

10 | Na tese, abordei 
essa interlocução nos 
termos da construção de 
uma “mutualidade do 
conhecimento etnográfico”, 
concepção formulada por Pina 
Cabral (2013) para se referir 
ao modo como etnógrafos 
compartilham interesses e 
ajustam os objetivos de suas 
pesquisas conforme suas 
interlocuções em campo.
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referindo-se à possibilidade de a mulher trair; a instituição do “dia do homem”, que é 
como popularmente muitos em Angola referem-se à sexta-feira, quando idealmen-
te os homens deveriam ter liberdade para sair de casa no turno pós-laboral e retornar 
somente no domingo, passando os finais de semana em festas e com outras mulhe-
res. O contexto das tchiladas remete, assim, a uma instância específica de construção 
de masculinidades contemporâneas ressaltada pela literatura sobre gênero, que são 
os bares e a bebida. Seja por sua relação com a esfera do trabalho ou com o espaço 
público, beber socialmente se constitui histórica e sociologicamente como atividade 
social proeminentemente masculina e como um locus recorrente de análise do tema 
(Almeida, 1995; Jardim, 1991; Nascimento, 2016; Wilson, 2005).
	 Fora das tchiladas, bebidas alcoólicas fizeram parte de todos os diálogos 
sobre tradições que estabeleci com interlocutores chave, especialmente líderes de 
aldeias. Nesses diálogos aprendi o sentido do provérbio cabinda que diz que “para 
conversar, é preciso beber” (em ibinda, mbuko nkungo, mbuka m’lavo). Nesse sentido, 
beber faz parte de um conjunto de práticas prescritas pelas tradições e frequente-
mente suscita discussões e reflexões sobre as mesmas. A bebida não é, assim, apenas 
uma condição, mas também um estímulo para se dialogar sobre as tradições, entre 
outros assuntos. Por outro lado, o interesse pelas tradições não é algo particular do 
grupo no qual me inseri. Muitos assuntos e ocasiões podiam trazer à tona discus-
sões sobre as tradições: casamentos e velórios a que atendi eram avaliados, in loco e 
posteriormente, por sua maior ou menor fidelidade às tradições; o maior ou menor 
domínio do ibinda, língua vernacular da região de Cabinda, ou mesmo de outras 
línguas da região, era indicativo de o quanto as pessoas seguiam ou preservavam as 
tradições; conflitos e disputas familiares envolviam debates sobre o que prescrevem 
as tradições etc. Tradição operava, dessa forma, como um termo em aberto cuja de-
finição era negociada e disputada pelos sujeitos a partir de seus posicionamentos e 
interesses em situações específicas.
	 Nas tchiladas a relação entre beber e falar sobre tradições apareceu na me-
dida em que mais pessoas passaram a participar em cada ocasião, gerando debates 
mais acalorados. Nos primeiros dias éramos em torno de quatro ou cinco homens à 
mesa, todos amigos ou parentes de meu anfitrião11. Nesses encontros com participa-
ção mais restrita, o diálogo sobre tradições tinha um caráter mais informativo, com-
posto sobretudo de descrições de normas para a realização de casamentos, velórios, 
rituais de iniciação, etc. Na medida em que outros foram se juntando ao grupo e as 
conversas ficando mais informais, variações dessas narrativas apareceram à mesa. 
Ao mesmo tempo introduziu-se no grupo o consumo de buko12, que é como meus 
interlocutores chamavam um conjunto de raízes e castanhas nativas da região que 
se pode mascar ou deixar macerar em aguardente. Comprávamos o buko de zunguei-
ros13 que circulavam pelo entorno do Largo da Paz, que provavelmente os traziam de 
matos das aldeias mais próximas da cidade. O consumo de buko também era visto, 

11 | RMinha chegada em 
Cabinda coincidiu com o 
período em que muitos dos 
homens que faziam parte 
da rede de meus anfitriões 
estavam trabalhando nas 
plataformas petrolíferas 
em alto-mar. Seus turnos 
de trabalho eram de 
aproximadamente vinte 
dias embarcados para dez a 
quinze dias de folga em terra. 
Os homens que conheci que 
trabalhavam dessa forma, 
atuavam com scaffolding, 
que consiste na montagem e 
manutenção de andaimes..

12 | A introdução do buko 
também coincidia com a 
proximidade do fim do mês 
e, com isso, da diminuição de 
dinheiro do salário disponível 
para se gastar nas tchiladas. 
Enquanto cada garrafa long neck 
(com aproximadamente 300 
ml) para consumo individual 
de uma cerveja nacional ou 
importada custava entre 150 
e 300 kwanzas, o buco era 
consumido com uma garrafa 
de cachaça de 900 ml que 
custava cerca de 500 kwanzas 
e era compartilhada por todos. 
Coloca-se o buko em um copo 
e depois se acrescenta uma 
dose de cachaça, deixando a 
mistura macerar enquanto 
se bebe pequenos goles ao 
longo de algumas horas.

13 | Em Angola zungar é 
a atividade de caminhar 
equilibrando uma bacia 
ou cesto na cabeça, com 
mercadorias para vender. 
Usualmente são mulheres 
que zungam, apenas nesse 
contexto específico observei 
homens o fazendo.
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assim, como uma prática tradicional pois estabelecia uma relação com a terra – pelas 
raízes – e com o contexto social de origem – as aldeias – de meus interlocutores.
	 Em uma dessas tchiladas com mais pessoas, entre oito e dez homens, um 
destes, da etnia basolongo, após várias doses de cachaça com buko levantou-se para 
explicar em voz alta para todos à mesa os significados de algumas palavras em ki-
solongo que ele havia aprendido com seus avós na aldeia onde nasceu, na província 
do Zaire. À mesa ao lado duas mulheres ouviram a explanação, e em determina-
do momento uma delas interveio, corrigindo a pronúncia de uma das palavras. O 
homem retrucou em defesa de sua interpretação, entabulando uma discussão onde 
cada uma das partes  reiterava sua própria pronúncia como correta. Enquanto isso, 
um segundo homem de nosso grupo se levantou e aproximou-se da mulher para ex-
plicar, sem a exaltação do amigo, que a palavra à qual se referiam era em kisolongo, 
e não em ibinda, o que fez com que ela assentisse à pronúncia do primeiro, pois não 
falava kisolongo. Para quebrar a tensão deixada pela discussão, o segundo homem 
começou uma imitação jocosa dos trejeitos expansivos do amigo, em seguida des-
culpando-se com a mulher, dizendo que ele era “assim mesmo”.
	 Entretanto, enquanto conversava com a mulher, o segundo homem, em 
determinado momento tocou-a no ombro, ao que ela reagiu imediatamente di-
zendo-lhe para que não a tocasse pois “era falta de respeito”. Ele respondeu que o 
toque havia sido casual e que a atitude dela era “esnobe”, acrescentando: “eu nasci 
no Chinga e fui criado no Chiazi, e lá há respeito”. Ela retrucou dizendo que também 
havia nascido no Chinga, e que mesmo assim não gostava de ser tocada por estra-
nhos. Diante disso, ele perguntou qual era sua família, mas ela explicou que havia 
nascido no Chinga durante uma visita de seus pais à família do pai. Na ocasião a mãe 
entrou em trabalho de parto e teve que dar à luz lá mesmo. Depois desse diálogo 
se despediram e o homem retornou para nossa mesa rindo e dirigindo-se a mim 
dizendo que ela havia nascido no Chinga “por acidente”, pois o pai dela era de lá. 
Isso significava que eles podiam ter uma origem comum, mas que “não era a mesma 
coisa”. Outros dois convivas de nossa mesa, que haviam assistido tudo aos risos, co-
mentaram que não importava quem era do Chinga, pois eles eram do Malembo, “a 
capital das aldeias”.14

	 Essa tchilada, especificamente, foi reveladora de um modo de agenciamen-
to das aldeias de origem como um tipo de capital simbólico regulador das relações 
sociais no contexto urbano. Hierarquias entre posições no contexto urbano, indica-
dos sobretudo pelo tipo de emprego e local de residência, eram frequentemente 
mediadas pelas relações familiares, de parentesco e de afinidade. Era comum, nesse 
sentido, que alguém tivesse uma refeição ou algumas cervejas pagas por uma pes-
soa que estava em outra mesa, que fazia parte de outro universo de relações sociais 
no contexto urbano, mas que o reconhecia como membro de uma determinada fa-
mília ou de uma determinada aldeia. O manejo dessa economia das relações entre 

14 | Chinga, Chiazi e Malembo 
são as maiores aldeias 
localizadas no eixo rodoviário 
que interliga a capital, 
Cabinda, no Sul, ao município 
do Cacongo, a noroeste da 
província, na fronteira com 
o Congo-Brazzaville. Fazem 
parte, assim, de um circuito 
de pessoas, bens e serviços 
com o centro urbano da 
capital. Cabinda é composta 
por outros dois municípios, 
Belize e Buco Zau, no interior 
da floresta do Mayombe.
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famílias e aldeias implicava em uma apropriação das regras de organização social 
prescritas pela tradição. Ou seja, definia quais eram as dinâmicas familiares conside-
radas naturais naquele contexto por, supostamente, serem repetidas e reafirmadas 
ao longo de diferentes gerações. Na discussão entre meu interlocutor e a mulher na 
tchilada veio à tona um princípio de matrilocalidade como critério para se definir o 
pertencimento e/ou a origem correta de alguém no contexto das aldeias e o signifi-
cado disso nos termos da “respeitabilidade” dos sujeitos.
	 Esse episódio aponta para outra instância recorrente de construção de 
masculinidades hegemônicas indicada pelos estudos de gênero, qual seja, a da 
evocação de valores morais, tais quais “respeito”, “honra” e “integridade”, como cate-
gorias descritivas da posição do homem em suas relações familiares, ainda que não 
necessariamente colocadas em prática ou reconhecidas nas relações interpessoais 
(Fonseca, 2000). Nas relações familiares em diferentes contextos africanos, mudan-
ças no sentido de uma maior simetria na distribuição de competências e prerroga-
tivas entre homens e mulheres incidem pouco e lentamente sobre as hierarquias 
de poder e autoridade baseadas em divisões de gênero. A própria problematização 
desses papéis e demonstrações das transformações nos modelos de família são fre-
quentemente interpretadas como afrontas à masculinidade, gerando resistências 
e reações violentas a reivindicações de direitos das mulheres e pessoas LGBTQIA+. 
Embora se reconheça em alguma medida a diversidade de tipos de dinâmicas fami-
liares, ainda é predominante socialmente um discurso sobre família baseado em um 
código heteronormativo e patriarcal (Duncanson, 2015; Ratele, 2016).
	 A predominância do código em relação às práticas não reproduz somente as 
desigualdades formais, mas o próprio domínio do código pelos homens. Como de-
monstrou Miguel Vale de Almeida (1996), o controle dos códigos de honra e respeito 
e dos modelos de masculinidade e de organização familiar é também uma forma de 
controle sobre as moralidades e as condutas individuais, demarcando os comporta-
mentos considerados “desviantes” e socialmente recrimináveis. No senso comum, a 
noção de tradição tem, nesses contextos, um papel justificador da manutenção do 
status quo, muito embora empiricamente as realidades projetadas pelos modelos 
sejam sempre parciais. Discursos de “perda” e “resgate” das tradições remetem, 
assim, ao passado como origem de determinados costumes e práticas para sustentar 
visões de como as relações devem ser no presente, visões normativas e prescritivas, 
portanto.
	 Agenciamentos da noção de tradição para justificar a reprodução da domi-
nação masculina não se configuram apenas como retórica para lidar pontualmente 
com mudanças ou para impor modelos normativos de divisão de papéis de gênero 
em seus relacionamentos cotidianos, mas também como construções coloniais de 
equivalências entre os universos simbólicos que envolvem práticas tradicionais 
coletivas africanas, sobretudo ritos de passagem, e moralidades e religiosidades 
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eurocêntricas (Dulley, 2010). Análises das situações em que tais agenciamentos 
ocorrem evidenciam diferentes estratégias de associação e cisão entre masculini-
dades hegemônicas baseadas em ideologias patriarcalistas e heteronormativas 
universalistas, que remetem à ideia de uma natureza fundamental das relações de 
gênero, e “masculinidades tradicionais” a partir das quais homens se diferenciam de 
homens de outras coletividades (étnicas, linguísticas, religiosas, regionais), enquan-
to reiteram e/ou ressignificam padrões heteronormativos e ideologias patriarcais 
como prescrições de seus próprios sistemas culturais (Everitt-Penhale e Ratele, 2015; 
Vincent, 2008).
	 No âmbito das relações de gênero, o agenciamento da noção de tradição 
opera, assim, como um “investimento” em uma posição de sujeito (Moore, 2000) 
que permite aos indivíduos recorrer a diferentes códigos e valores para se situarem 
em interações sociais cotidianas. Ao remeter a mulher que o interpelou ao contexto 
das tradições – tendo como referente sua aldeia de origem – meu interlocutor bus-
cou também reaver uma dimensão – a respeitabilidade – de sua identidade “como 
homem” que havia sido questionada por ela. Nesse sentido, da perspectiva de meus 
interlocutores, assim como o faz com as tradições, o contexto urbano, associado à 
modernidade e ao desenvolvimento econômico, suscita “crises” de masculinidade, 
pois engendra interações em que são vistos como homens, mas não como membros 
de determinadas coletividades, aldeias, famílias etc. Para de certa forma reaver a 
masculinidade questionada o procedimento neste caso foi o de fazer-se conhecido 
como “pessoa”, isto é, situado em relações de parentesco e em uma aldeia de ori-
gem. E diante da afirmação que considerou uma forma de descaracterização das 
tradições – a afirmação de que ela pertencia a uma aldeia, quando na verdade só 
havia nascido lá por acaso – reiterou a regra da matrilocalidade, prescrevendo para 
a mulher como ela deveria se identificar. O “resgate” da tradição, nesse caso, operou 
simultaneamente como “resgate” de um modelo de masculinidade em crise.
	 A descrição da discussão entre os homens de meu grupo de interlocutores 
e as mulheres da mesa ao lado na tchilada trouxe elementos que permitem, assim, 
entrever no “interesse pela tradição” também a construção de uma concepção de 
“masculinidade tradicional”. Na visão de meus interlocutores, ao interpelar o homem 
que falava palavras em kisolongo e protestar contra a falta de respeito do outro por 
tocar-lhe, a mulher colocou em questão sua capacidade de articularem o código das 
tradições. A reação do segundo consistiu em explicitar suas conexões com aldeias, 
demandando, ao mesmo tempo, que a mulher fizesse o mesmo. A resposta dela des-
considerou a origem aldeã como critério de respeitabilidade, enfatizando a relação 
entre eles naquele momento específico, em que se viam como meros desconheci-
dos. Ao “corrigi-la” no que tange à matrilocalidade como critério de pertencimento 
às aldeias, ele buscou restaurar seu domínio do código das tradições e, por meio 
dele, estabelecer quais comportamentos eram aceitáveis naquela situação.
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TRADIÇÕES MASCULINAS, MASCULINIDADES TRADICIONAIS?

	 A fundação de posições de autoridade no domínio de códigos tradicionais 
remete à caracterização que Mamdani (1996) faz dos Estados e sociedades africanas 
pós-coloniais como prolongamentos de justaposições coloniais entre sociedades 
tradicionais rurais, nas quais as relações sociais são reguladas por códigos con-
suetudinários, e sociedades modernas urbanas, nas quais as relações sociais são 
reguladas por códigos jurídicos formais. O interesse pela tradição e a reafirmação 
desses códigos no contexto urbano é indicativo dessa cisão, pois se baseia na ideia de 
que as tradições estariam em “crise” ou perdendo espaço para valores da sociedade 
“moderna”. A tradição opera, assim, como um princípio de diferenciação social em 
contextos em que os sujeitos se percebem descaracterizados por categorias coletivas 
e buscam, dessa forma, reaver seu estatuto de “pessoas” (Mfecane, 2018; Passador, 
2009). Diferenças de gênero e concepções de masculinidade são agenciadas, nesse 
sentido, não apenas como distinção entre corpos e seus papéis sociais, mas também 
como formadoras de relações por meio das quais é possível afirmar ou reafirmar a 
preponderância das prescrições tradicionais sobre os comportamentos individuais 
(Moolman, 2017; Passador, 2010).15 
	 Os intercâmbios entre posições de sujeito fundadas no contexto aldeão/tra-
dicional e no contexto urbano/moderno refletem uma dinâmica similar à descrita 
pelo conceito de “regimes de gênero”. Um indício disso está no discurso articulado 
por meus interlocutores sobre o desaparecimento das tradições que, no contexto 
das tchiladas, mostrou estar relacionado com a mobilidade dos sujeitos entre cate-
gorias uniformizadoras de identidades que caracterizam o contexto urbano, como 
“trabalhadores” ou “cidadãos”, por oposição a contextos rurais/tradicionais, em que 
o pertencimento dos sujeitos é definido pela particularidade de sua relação com 
a aldeia e a família, constituindo-o como pessoa (Geschiere e Nyamnjoh, 2000). 
Ao investirem no que entendiam como uma forma de “resgate das tradições” e na 
afirmação de masculinidades ligadas ao universo da tradição mesmo no contexto 
urbano, meus interlocutores também procuravam demonstrar uma relação de per-
tencimento endógeno a Cabinda, naturalizando seu modo de “ser homem” como 
expressão do próprio “ser cabinda”.
	 A história da luta anticolonial e da independência de Angola (1961-1975) 
mostra que o Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA) construiu sua 
hegemonia a partir de um discurso de superação das diferenças “tribais” e da funda-
ção do “homem novo” angolano como sujeito universal (Araújo, 2005). Um fator que 
contribuiu para a eficácia desse discurso no pós-independência foi a composição da 
direção do MPLA por uma “elite crioula” (Birmingham, 2015; Pereira, 2008), formada 

15 | Assim como diferenças 
etárias e geracionais, por 
exemplo, que colocam 
determinados sujeitos sob 
o controle de outros.
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sobretudo por homens angolanos negros nascidos no contexto urbano colonial e com 
conexões familiares, intelectuais e políticas com Portugal e outros países europeus. 
O ideal de “homem novo” ou de cidadão nacional assentou-se, assim, em uma noção 
de sujeito cosmopolita cujos vínculos com o país se estabeleceriam prioritariamen-
te por meio da sociedade civil e das instituições políticas, relegando às identidades 
étnicas e tradicionais, frequentemente sob o rótulo do “tribalismo”, o estatuto de 
atrasadas ou retrógradas. 
	 Como mostram Auerbach (2021) e Schubert (2017), as relações cotidianas em 
Angola contemporânea fundamentam-se largamente em formas de agenciamento 
de posicionalidades de raça e classe16 que situam os sujeitos mais próximos ou mais 
distantes das estruturas de poder político e econômico. Categorias de identificação 
étnica e local (aldeias, bairros) interpelam as noções de posição ou status social 
atuando como parâmetros de pertencimento ou autoctonia que podem validar ou 
invalidar moralmente as trajetórias de ascensão social de determinados sujeitos, 
questionando desde a consistência de seus vínculos com suas origens sociais até sua 
própria “angolanidade”17. A intersecção entre status social individual e pertencimen-
to étnico/local constitui, assim, um regime ao mesmo tempo de identificação e dis-
tinção  entre sujeitos, atravessando e interligando suas experiências em contextos 
convencionalmente  classificados como modernos ou tradicionais.
	 A análise do processo de construção de masculinidades entre veteranos 
de guerra do MPLA mostra como esses sujeitos se veem preteridos por valores e 
comportamentos que consideram moralmente reprováveis, sobretudo relativos à 
exacerbação da importância do dinheiro, porém supostamente muito cultivados 
pelas novas gerações. Enquanto os veteranos de guerra indicam a origem de sua crise 
de masculinidade nos processos de desmobilização de combatentes no pós-guerra 
que os destituiu da autoridade moral associada à hierarquia militar em tempos de 
guerra, homens mais novos teriam construído novas posições de autoridade a partir 
dos bens econômicos e de consumo que são capazes de obter  (Spall, 2014; Spall e 
Abranches, 2021). Tal dinâmica aparece, de modo geral, em reflexões etnográficas 
sobre contextos pós-guerra que mostram o quanto o “tempo de guerra” incide sobre 
a construção de identidades de gênero e as sexualidades contemporâneas, emba-
sando movimentos de “resgate” de valores considerados perdidos com as transfor-
mações sociais e políticas protagonizadas pelas gerações mais jovens (Duncanson, 
2015).
	 A dimensão da guerra como fonte de elementos que compõem as concep-
ções de masculinidades na África subsaariana também agrega proposições aos estu-
dos de outros dois tropos de construção de masculinidades, normalmente abordadas 
de uma perspectiva comparativa transcultural, ou seja, como um tema recorrente 
que estrutura relações e fenômenos classificados sob uma mesma denominação 
em diferentes contextos. Refiro-me aos estudos sobre o consumo social de bebidas 

16 | LNo cotidiano angolano 
categorias de raça definem 
diferentes concepções de 
mestiçagem que posicionam 
os sujeitos em determinadas 
origens etnolinguísticas e 
regionais, mas também de 
classe social. Termos como 
“mestiço” e “mulato” podem 
indicar pessoas que, pela cor 
da pele, se acredita serem 
descendentes de relações entre 
negros e brancos. O termo 
“crioulo”, por outro lado, refere-
se não somente a pessoas com 
a coloração da pele mais clara 
ou mestiços, mas também ao 
pertencimento ao meio urbano 
da capital Luanda e ao não 
pertencimento ou afastamento 
de suas origens étnicas. Por 
sua vez, termos referentes 
a identidades étnicas como 
bakongo, tchokwe, nganguela, 
ovimbundo, etc., situam os 
sujeitos nessas identidades, 
mas também em determinadas 
regiões e províncias do país. 
No caso, respectivamente, 
no Norte (Zaire, Uíge e 
Cabinda), Nordeste (Lunda 
Norte, Lunda Sul e Moxico), 
no Sudeste (Cuando Cubango) 
e no planalto central (Bié, 
Benguela e Huambo).

17 | Schubert (2017) menciona 
especificamente os rumores 
de que o ex-presidente de 
Angola (1979-2017), José 
Eduardo dos Santos, seria 
originário de Cabo Verde, 
mas reivindica ter nascido no 
bairro do Sambizanga, onde 
também nasceu o principal 
líder do MPLA e primeiro 
presidente de Angola (1975-
1979), Agostinho Neto.
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alcoólicas e sobre as noções de honra e respeito, cujas ocorrências na literatura 
antropológica estão normalmente fundamentadas em observações sobre práticas 
sociais de homens, mesmo que nem sempre conjugadas com análises de proces-
sos de construção de masculinidades. Em Cabinda, essas instâncias, representadas 
pelas tchiladas, mostraram-se profícuas não apenas como temas de pesquisa, mas 
como situações estratégicas para o desenvolvimento do trabalho de campo, motivo 
pelo qual retornei aos dados produzidos dessa forma para refletir sobre a dimensão 
da masculinidade também como condição para o estabelecimento das relações de 
produção da pesquisa etnográfica.
	 Por fim, é importante salientar a relevância para a antropologia do conceito 
de masculinidades hegemônicas na medida em que permite visualizar articulações 
entre concepções de homem mais difusas que conformam um amplo senso comum 
e noções etnograficamente situadas do que isso pode significar. As instâncias de 
construção de masculinidades que analisei no caso de meus interlocutores cabindas 
são recorrentes em diferentes contextos, como salientei acima, e essa recorrência, 
por vezes, pode ser tomada como universalidade, alimentando percepções de que 
o consumo de bebidas alcoólicas e o respeito dos parentes, por exemplo, seriam 
naturais para corpos masculinos. O conceito de masculinidade hegemônica permite 
enxergar que tais instâncias são construídas de modos ao mesmo tempo similares 
e distintos entre si, pois respondem a uma mesma demanda, colocada pela colo-
nialidade das formas de organização social contemporâneas, que é justamente a de 
estabelecer diferenças e identidades de gênero de modo que os sujeitos situados 
em posições hegemônicas nas relações de poder mais amplas de um determinado 
contexto se identifiquem e articulem as dimensões socioculturalmente atribuídas à 
masculinidade, independentemente de quais sejam. Para que se possa fazer a devida 
crítica desse processo é necessário continuamente contextualizar o que os sujeitos 
estão definindo como ser “africano”, “angolano”, “cabinda”, “homem”, “mulher”, etc., 
a partir de símbolos e referências socioculturais significativas em suas experiências, 
evitando, com isso, essencializações e naturalizações de representações reificadoras 
dessas noções em escalas amplas e genéricas demais para se notar a agência dos 
sujeitos.
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(UFFS). Pesquisador do Grupo de Estudos em Mediações e Alteridade (GEMA/
UNIFESP) e do Grupo de Pesquisa em História Oral e Memória Regional (GPHOMR/
UFFS). Doutorado em Antropologia Social pela Universidade Federal do Rio Grande 
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